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c) informará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais 

estabelecidas na Cláusula Décima da minuta de contrato constantes do Anexo IV do 
Edital. 
13.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe 

assistirá o direito de pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteração, 

sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

14. VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

14.1 As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas 

Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos. 

14.2 Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em 

outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços. 

14.3 Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha que constitui o Anexo 

III do Edital, ressalvado que, nos termos do art. 46, § 12, da Lei n 2  8.666/1993, não será 

aceito: 

a) desconto inferior a 30% (trinta por cento) em relação aos preços previstos na 

tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Ceará, a titulo de ressarcimento dos 

custos internos dos serviços executados pela licitante; 

b) percentual de honorários superior a 5 % (cinco por cento), incidente sobre os 

preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes ao 

planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 

geração de conhecimento pertinentes à execução do contrato; 

c) percentual de honorários superior a 15 % ( quinze por cento), incidente sobre os 

preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao 

desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a 

expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias; 

d) percentual de honorários superior a 15 % ( quinze por cento), incidente sobre os 

preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à 

execução técnica de peça e ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o 

desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei 
n2 4.680/1965. 
14.4 Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por 

extenso, a Comissão Permanente de Licitação considerará o preço por extenso. 
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14.5 A nota da Proposta de Preços será apurada conforme a metodologia a seguir. 
14.5.1 A Comissão Permanente Licitação calculará os pontos de cada quesito a ser 
valorado, conforme a seguinte tabela: 

Desconto/Honorários Pontos (P) 

Percentual de desconto sobre os custos dos serviços previstos P1 = 1,0 x Desconto 
alínea 'a' do subitem 14.3  

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviç P2 = 5,0 x (5,0 - Honorários) 
previstos na alínea 'b' do subitem 14.3  

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos servi P3 = 5,0 x (15,0 - Honorários) 

previstos na alínea 'c' do subitem 14.3  

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviç P4 = 5,0 x (15,0 - Honorários) 

previstos na alínea 'd' do subitem 14.3  

Para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto' e 'honorários' serãc 
substituídos nas fórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens constantes de sua Planilha 
Preços Sujeitos a Valoração, sem o símbolo W. 

14.5.2 A nota de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos 

obtidos nos quesitos constantes da tabela referida no subitem 14.51, como segue: P = P1 

+ P2 + P3 + P4. 

14.5.3 A Proposta de Preços que obtiver a maior nota será considerada como a de menor 

ei... preço. 
14.5.3.1 Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que 
apresentar, sucessivamente: 
a) o maior percentual de desconto sobre os custos internos dos serviços executados 
pela licitante; 

b) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços 
especializados prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de 

pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento 
pertinentes à execução do contrato; 
c) o menor percentual de honorários referentes à produção e à execução técnica de 
peça e ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência 
concedido pelos veículos de divulgação, incidente sobre os preços de serviços 
especializados prestados por fornecedores; 
d) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços 
especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de 
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formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das 

mensagens, em consonância com novas tecnologias. 

15. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS: 

15.1 O julgamento final das Propostas Técnica e de Preços desta Concorrência será feito 

de acordo com o rito previsto na Lei n 2  8.666/1993 para o tipo melhor técnica. 

15.2 Será considerada vencedora do julgamento final das Propostas a licitante que obtiver 

a maior nota no julgamento da Proposta Técnica — observado o disposto nos subitens 

12.5 e 12.6 deste Edital — e que tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que 

concordar em praticar o menor preço entre as Propostas de Preços apresentadas pelas 

licitantes classificadas. 

16. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

16.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Permanente de 

Licitação apenas pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e 

de Preços, em dia, hora e local por ela estipulados. 

16.1.1 A licitante classificada no julgamento final das Propostas que não apresentar os 

Documentos de Habilitação na referida sessão será alijada no certame, exceto diante da 

ocorrência de que se trata o subitem 17.2. 

16.1.2 Os Documentos deverão estar acondicionados no Invólucro n 2  5, que deverá estar 

fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 

INVÓLUCRO N 2  5 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE 
CONCORRÊNCIA N 2  2019.04.04.1 

16.2 O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos 

perfeitamente legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no 

Preâmbulo do edital. 

16.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Jiego 	f Leandro Silva 
Comis_ão Permanente 

de Licitação 
Presidente 
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16.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público 

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 

Junta onde tem sede a matriz; 

16.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 

ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 

sede a matriz; 

16.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 

com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 

16.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

16.2.1.5. Documento Oficial de Identificação Válido (Com Foto) e comprovante de CPF, do 

Sócio - Administrador e ou Titular da Empresa. 

16.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

16.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

16.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.2.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

inclusive contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 

02/10/2014; 

16.2.2.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante; 

16.2.2.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 
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16.2.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 

16.2.2.7. Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12  de maio de 
1943. 

16.2.2.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da 

Lei Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, Decreto 

Municipal N 2  35 de 22 de Agosto de 2017, que pretendam gozar dos benefícios previstos 

nas referidas Leis e decreto, deverão apresentar comprovante de Inscrição e de situação 

cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CPNJ e declaração 

que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como 

de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa 

situação. 

16.2.2.9. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de 

que trata o subitem 16.2.2.8 deverá ser subscrita por quem detém poderes de 

representação da licitante, e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de 

infringência ao artigo 299 do Código Penal. 

16.2.2.10. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE 

FISCAL, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

16.2.2.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

16.2.2.12. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 

no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

16.2.4 	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Diego LuisandrO Silva 
Comissaø Permanente 

de LiciaçO 
Presidente 



tON 

Árr-íÁW . CÃ-NW 
PREFEITURA DE 	 ( HORIZONTE 	

Página 

16.2.3.1. Até 3 (três) atestados de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, com identificação do assinante, comprovando que a licitante 

esteja executando ou tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto 

desta licitação. 

16.2.3.1.1. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, 

este deverá vir com firma reconhecida do assinante; 

16.2.3.1.2. Certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei n 2  

12.232, de 2010, art. 42  e seu § 12, obtida perante o Conselho Executivo das Normas-

Padrão (CENP). 

16.2.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

16.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, 

bem como por sócio, gerente ou diretor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, acompanhado dos Termos 

de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente. 

16.2.4.2. Os índices que comprovarão a boa situação da licitante serão os seguintes: 

16.2.4.3. Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0; 

AC + RLP 

Índice de Liquidez Geral (LG) = ------------------------ 

PC + ELP 

Onde: 

AC é o Ativo Circulante 

pc é o Passivo Circulante 

RLP é o Realizável a Longo Prazo 

ELP é o Exigível a Longo Prazo 

16.2.4.4, Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0; 
AC 

Índice de Liquidez Corrente (LC) = ---------------------- 

PC 

Jiego Lui/eandro Silva 
Comiss
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Onde: 

AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 

16.2.4.5. Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,50 

PC + ELP 

Índice de Endividamento Geral (EG) = 

AT 

Onde: 

PC é o Passivo Circulante 

ELP é o Exigível a Longo Prazo 

AT é o Ativo Total 

16.2.4.6. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

16.2.4.7. Capital social ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação. 

16.2.6 	OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

16.2.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72,  da 

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

16.2.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus 

anexos; 

16.2.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, (art.32, §2 2 , da Lei n. 2  8.666/93); 

16.2.5.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo em 

anexo. 

16.3 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, 

os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se a licitante tiver filial, 
todos os Documentos de Habilitação deverão estar ou em nome da matriz ou da filial, 

dependendo de quem é a licitante, salvo aqueles documentos que, por sua natureza, 

comprovada mente, são emitidos em nome da matriz. 

Diego U4/ear;dro Silva 
Comissj Permanente 

de Licitação 
Presidente 
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17. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

17.1 A Comissão Permanente de Licitação analisará os Documentos de Habilitação de 

todas as licitantes que atenderem ao disposto no item 16 e julgará habilitadas todas as 

licitantes que atenderem integralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital 

e em seus anexos. 

17.2 Se nenhuma licitante restar habilitada, a Prefeitura Municipal de Horizonte reabrirá 

a fase de Habilitação, com nova convocação de todas as licitantes classificadas no 

julgamento final das Propostas para apresentar os respectivos Documentos, no prazo de 8 

(oito) dias úteis, em atenção aos princípios da eficiência e da economicidade, mantidas, 

neste caso, todas as condições preestabelecidas. 

18. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E SUBCOMISSÃO TÉCNICA: 

18.1 Esta Concorrência será processada e julgada por Comissão Permanente de Licitação, 

na forma do art. 10 do Decreto n 2  6.555/2008, com exceção da análise e julgamento das 

Propostas Técnicas. 

18.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, 

composta por 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou 

marketing ou que atuem em uma dessas áreas. 

rN 18.2.1 1/3 (um terço) dos membros da Subcomissão no poderá manter nenhum vínculo 

funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Horizonte. 

18.3 A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão 

pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 9 (nove) integrantes, 

previamente cadastrados pela Prefeitura Municipal de Horizonte. 

18.3.1 A relação dos nomes referidos no subitem 18.3 deste Edital será publicada pela 

Comissão Permanente de Licitação na Imprensa Oficial do Município de Horizonte, em 

prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada 
para o sorteio. 

18.3.2 O sorteio será processado pela Comissão Permanente de Licitação de modo a 

garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a 

proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com a PMH, 
nos termos dos subitens 18.2.1 e 18.3. 

Diego Luis Vandro Silva 
Comissrmafl611t8 

de LiitaÇO 

Presidente 



Po 	

1 ~1141 PREFEITURA DE X051 

HORIZONTE 	 ( * 
Pagina 

18.3.3 A relação prevista no subitem 18.3 deste Edital conterá, separadamente, os nomes 

dos que mantenham e os dos que não mantenham vínculo com a Prefeitura Municipal de 

Horizonte. 

18.3.4 Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, 

qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o 

subitem 183, mediante a apresentação à Comissão Permanente de Licitação de 

justificativa para a exclusão. 

18.3.5 Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na 

Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da 

autoridade competente. 

18.3.7 	A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante 

decisão fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração 

e a publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item 

18.  

18.3.6.1 Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois 

da impugnação restar inferior ao mínimo exigido no subitem 18.3. 

18.3.6.2 Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação 

anteriormente publicada. 

18.3.7 A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da 

impugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo 

mínimo previsto no subitem 18.3.1 e a possibilidade de fiscalização do sorteio por 

(' qualquer interessado. 

19. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS: 

19.2 Serão realizadas 4 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos 

previstos neste Edital e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos 

atos e fatos dignos de registro, assinadas pelos membros da Comissão Permanente de 

Licitação e pelos representantes das licitantes presentes. 

19.1.1 A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia 

entrega de documento hábil, conforme estabelecido no subitem 8.1 deste Edital. 

19.1.2 Os representantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituída 

de alguns entre eles para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e 

Documentos de Habilitação nas sessões públicas. 

Lu Leandro Suva 
"orn 	

prm6te 

e UcitaÇãO 
Presidente 
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19.1.3 A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, 

poderão, no interesse da Prefeitura Municipal de Horizonte, relevar omissões puramente 

formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, 

desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Concorrência e 

possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão Permanente de Licitação. 

19,1.4 Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de 

recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. 

19.1.5 O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento final deste 

certame serão efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste 

Edital. 

19.1.6 Antes do aviso oficial do resultado desta Concorrência, não serão fornecidas, a 

quem quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à 

análise, avaliação ou comparação entre as Propostas. 

19.1.7 Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão Permanente de Licitação ou 

a Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua 

desclassificação. 

19.1.8 A Comissão Permanente de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das 

sessões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, 

obedecidas as normas legais aplicáveis. 

19.1.9 Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou inabilitadas não puderem ser 

devolvidos nas sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias 

úteis, contados do encerramento desta Concorrência - após transcorrer o prazo para 

interposição de recurso contra o resultado final da licitação ou ter havido a sua 

desistência ou, ainda, terem sido julgados os recursos interpostos. Decorrido esse prazo 

sem que sejam retirados, a Prefeitura Municipal de Horizonte providenciará sua 

destruição. 

PRIMEIRA SESSÃO 

19.2 A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no subitem 

2.1 deste Edital e terá a seguinte pauta inicial: 

a) identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no 

subitem 8.1 deste Edital; 

b) receber os Invólucros 0 1, n 2  2, n 2  3 e n 2  4; 

'egoLuis,Ç4ndro Silva 
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c) 	conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste 
Edital. 

19.2.1 O Invólucro n2 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, 

só será recebido pela Comissão Permanente de Licitação se não: 

a) 	estiver identificado; 

b) 	apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação 

da licitante antes da abertura do Invólucro n2 2; 

C) 	estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos 

nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura 

do Invólucro n2 2. 

19.2.1.1 Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do 

subitem 19,21, a Comissão Permanente de Licitação não receberá o Invólucro n 2  1, o que 

também a impedirá de receber os demais invólucros da mesma licitante. 

19.2.2 A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica: 

a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros n 2  2 e nQ 4, que permanecerão 

fechados sob a guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação, e 

separá-los dos Invólucros n9 1 e n 2  3; 

b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros n2 1; 

c) abrir os Invólucros n 2  3 e rubricar seu conteúdo; 

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos 

que constituem os Invólucros n 2  1 e n2 3; 

e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do 

item 21 deste Edital. 

19.2.2.1 A Comissão Permanente de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea 

'b' do subitem 19.2.2, adotará medidas para evitar que seus membros e ou os 

representantes das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de 

algum Plano de Comunicação Publicitária. 

19.2.2.2 Se, ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos Invólucros n 2  1 e n 2  3, a 

Comissão Permanente de Licitação e ou os representantes das licitantes constatarem 

ocorrência(s) que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de 

Comunicação Publicitária, a Comissão Permanente de Licitação desclassificará a licitante e 

ficará de posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos relativos 

a essa fase. 

)iego Luis L?andro  Silva 
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19.2.3 A Comissão Permanente de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca 

nos Invólucros n 2  1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano 

de Comunicação Publicitária. 

19.2.4 Abertos os Invólucros n 2  1 e nQ 3, as licitantes não poderão desistir de suas 

Propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

19.2.5 Se houver manifestação expressa de todas as licitantes do direito de recorrer em 

relação às decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação na primeira sessão, 

os procedimentos de licitação terão continuidade de acordo com o previsto no subitem 

19.2.6 e seguintes. Caso contrário a Comissão Permanente de Licitação divulgará o 

resultado na forma do item 21, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 

interposição de recursos; 

19.2.6 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, 

tendo sido julgados os recursos interpostos, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação à Subcomissão Técnica, 

dos Invólucros n 2  1, com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária; 

b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não 

identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios 

especificados neste Edital; 

c) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Permanente 

de Licitação, da ata de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha 

com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada 

caso; 

d) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação à Subcomissão Técnica, 

dos Invólucros n 2  3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de 

Soluções de Problemas de Comunicação; 

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissâo Técnica, da Capacidade de 

Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de 

acordo com os critérios especificados neste Edital; 

f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Permanente 

de Licitação, da ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de 

Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de 

planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram 
em cada caso. 

Diego Lç'LeafldrO Silva 
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19.2.6.1 Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea 'a' do subitem 

12.4 deste Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou 

subquesito da Proposta, conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua 

pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no 

fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos 

relativos a essa fase. 
19.2.6.1.1 O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o 

descumprimento de regras previstas neste Edital resulte na identificação da licitante 

antes da abertura dos Invólucros n 2  2. 

19.2.7 As planilhas previstas nas alíneas 'c' e 'f' do subitem 19.2.6 conterão, 

respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de 

Comunicação Publicitária de cada licitante e as pontuações de cada membro para os 

quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de 

Comunicação de cada licitante, 

EGUNDA SESSÃO 

19.3 	Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros n 2  1 e 

n9 3), respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela 

Subcomissão Técnica, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes, na 

forma do item 21 deste Edital, para participar da segunda sessão pública, com a seguinte 

pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas 

na lista de presença; 

b) abrir os Invólucros n2 2; 

c) cotejar as vias identificadas (Invólucro n 2  1) com as vias não identificadas (Invólucro 

n 2  2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria; 

d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada 

Proposta Técnica; 

e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica; 

f) Executar o sorteio previsto no subitem 12.6, quando for o caso; 

g) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será 

publicado na forma do item 21 deste Edital, com a indicação dos proponentes 
classificados e dos desclassificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se 

Diego LuLearidro Silva 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, 

1, 'a', da Lei n2 8.666/1993. 

19.3.1 Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica 

manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das 

Propostas Técnicas, se solicitado pela Comissão Permanente de Licitação. 

TERCEIRA SESSÃO 

19.4 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, 

tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação 

convocará as licitantes, na forma do item 21 deste Edital, para participar da terceira 

sessão pública, com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na 

lista de presença; 

b) abrir os Invólucros n 2  4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão 

rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes 

das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada; 

c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos 

integrantes dos Invólucros n 2  4; 

d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a 

elaboração das Propostas de Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele 

especificados; 

e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos 

representantes das licitantes presentes; 

f) realizar com a licitante mais bem-classificada na fase da Proposta Técnica - caso 

não tenha apresentado a Proposta de menor preço - a negociação prevista na Lei n 2  

8.666/1993, art. 46, § 1 2 , inciso II, tendo como referência a Proposta de menor preço 

entre as licitantes classificadas; 

g) realizar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na 

alínea precedente, sucessivamente com as demais licitantes classificadas, até a 

consecução de acordo para a contratação; 

h) declarar vencedora do julgamento final das Propostas Técnica e de Preços a 

licitante mais bem-classificada na Proposta Técnica que tiver apresentado a Proposta de 

menor preço ou que concordar em praticar o menor preço entre as propostas 

apresentadas pelas licitantes classificadas; 

J:eoo Luis,eandro Silva 
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i) 	informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final 

das Propostas será publicado na forma do item 21 deste Edital, com a indicação da ordem 

de classificação, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, 

conforme disposto no art. 109, 1, 'a', da Lei n 2  8.666/1993. 

19.4.1 Fica ressalvado que serão objeto da negociação prevista nas alíneas 'f' e 'g' do 

subitem 19.4 apenas os preços sujeitos a valoração, integrantes da Planilha que constitui 

o Anexo III. Portanto, os percentuais de que tratam os subitens 10.2.1.1 e 10.2.2 da 

minuta de contrato (Anexo IV) corresponderão aos percentuais estabelecidos pela 

própria licitante vencedora em sua Proposta de Preços, nas declarações a que se referem, 

respectivamente, as alíneas 'ai' e 'a2' do subitem 13.3 deste Edital. 

QUARTA SESSÃc 

19.5 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, 

tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação 

convocará as licitantes, na forma do item 21 deste Edital, para participar da quarta sessão 

pública, com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na 

lista de presença; 

b) receber e abrir os Invólucros n2 5, cujos documentos serão rubricados pelos 

membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes 

presentes ou por comissão por eles indicada; 

c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições 

estabelecidas neste Edital e na legislação em vigor; 

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos 

integrantes dos Invólucros n 2  5; 

e) informar: 

ei) o resultado da habilitação 

e2) que o resultado da habilitação será publicado na forma do item 21 deste 

Edital, com a indicação dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 5 

(cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, 1, 'a' da Lei 

n2 8.666/1993; 

e3) que será publicado na forma do item 21 deste Edital o nome da licitante 

vencedora desta Concorrência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de 
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habilitação, ou tenha havido a sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos 
interpostos. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

20.1. Este projeto básico visa atender as exigências legais para o procedimento 

licitatório na modalidade Concorrência do Tipo Técnica e Preço, constando todas as 

- condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. 

20.2. Reproduza-se este projeto básico na minuta do edital e no edital. 

,;,eco Luis Leandro Silva 
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